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RESUMO

A pesquisa teve por objetivo estudar se o macrocusteio, baseado no valor médio identificado 
no Sistema de Internação Hospitalar (SIH/SUS), constitui um bom estimador do custo de 
profissionais de saúde por paciente, tendo como comparação o método de microcusteio. O estudo 
foi desenvolvido no contexto da assistência hospitalar oferecida ao portador da deficiência de 
glicose-6-fosfato desidrogenase (dG6PD) do sexo masculino com evento adverso grave devido 
ao uso da primaquina, na Amazônia Brasileira.

O macrocusteio baseado no gasto em serviços profissionais do SIH/SUS, como proxy desse 
custo, correspondeu a R$60,71, e o microcusteio, baseado nos salários do médico (R$30,43), 
do enfermeiro (R$16,33) e do técnico de enfermagem (R$5,93), estimou um custo total de R$52,68. 
A diferença foi de apenas R$8,03, mostrando que os valores pagos pela Autorização de Internação 
Hospitalar (AIH) são estimadores próximos daqueles obtidos por técnica de microcusteio para 
os profissionais envolvidos diretamente no cuidado. 

DESCRITORES: Deficiência de glicose-6-fosfato desidrogenase, economia. Primaquina, efeitos 
adversos. Malária, prevenção & controle. Custos de Cuidados de Saúde. Sistema Único de 
Saúde, economia. 
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INTRODUÇÃO 

A primaquina, uma 8-aminoquinolina, é atualmente a única droga licenciada no Brasil para o 
tratamento radical da malária pelo Plasmodium vivax. Contribui para evitar as recaídas nesse tipo 
de malária e, consequentemente, diminui o número de portadores desse parasito. Porém, essa 
medicação vem sendo associada à hemólise grave, à internação e até mesmo ao óbito de indivíduos 
do sexo masculino portadores da deficiência da enzima glicose-6-fosfato desidrogenase (dG6PD), 
constituindo a principal ameaça aos portadores da dG6PD no Brasil1,2. Na Amazônia Brasileira, 
a prevalência estimada da dG6PD é 4,5%3. Estimativas apresentadas por Peixoto et al.2 indicam 
que a dG6PD no âmbito da malária é onerosa para o Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente 
em decorrência dos custos das hospitalizações dos pacientes que apresentam eventos adversos 
graves associados ao uso da primaquina. Nesse contexto, a análise de custo-efetividade apresentada 
por Peixoto et al.4 mostra que o uso do teste rápido CareStartTM G6PD antes da administração da 
primaquina é eficiente para diagnosticar a dG6PD e evitar a hospitalização na Amazônia Brasileira. 

A validade das avaliações econômicas depende, em grande parte, do método e da precisão com 
que os custos foram avaliados5. Os custos podem ser obtidos a partir do detalhamento dos itens 
e dos recursos utilizados (microcusteio), por meio de estimativas globais (macrocusteio) ou por 
abordagens mistas que utilizam tanto o macrocusteio quanto o microcusteio. Uma abordagem 
baseada no macrocusteio pode ser mais adequada quando se pretende representar a variabilidade 
de uma determinada região, ampliando a validade externa da avaliação; já o microcusteio reflete 
as características de uma amostra, o que limita a generalização, apesar de ser mais preciso6. 

No Brasil, o Sistema de Internação Hospitalar (SIH/SUS) disponibiliza os valores das 
internações pagos pelo SUS às instituições de saúde, subsidiando a obtenção dos custos 
globais de acordo com a causa da internação e contemplando os serviços hospitalares e 
profissionais. Em decorrência do debate sobre o subfinanciamento relacionado aos valores 
pagos pelo SUS, o desenvolvimento de metodologias de microcusteio com o objetivo de 
estimar os custos hospitalares poderia contribuir com análises econômicas mais precisas. 

O presente estudo teve como objetivo identificar se o macrocusteio dos serviços profissionais, 
baseado no valor médio pago por esses serviços, identificado no SIH/SUS, constitui um 
bom estimador do custo de profissionais de saúde, tendo como referência o microcusteio 
baseado nos salários do médico, do enfermeiro e do técnico de enfermagem no contexto 
da assistência hospitalar prestada ao portador da dG6PD do sexo masculino com evento 
adverso grave devido ao uso da primaquina na Amazônia Brasileira. 

MÉTODOS 

Foi realizada uma comparação de métodos de custeio no contexto de análise econômica 
desenvolvida na perspectiva do SUS para o ano de 2013, considerando todos os nove Estados 
da Amazônia Brasileira. O custo do serviço profissional com a hospitalização de portador 
da dG6PD submetido ao tratamento radical da infecção por P. vivax com primaquina foi 
obtido por meio de duas técnicas: a de macrocusteio (gross-costing ou top-down), realizado a 
partir de um banco de dados administrativo, baseado no componente Serviço Profissional da 
Autorização de Internação Hospitalar (AIH) pago pelo SUS; e a de microcusteio (microcosting 
ou bottom-up), fundamentada na casuística da Fundação de Medicina Tropical Dr. Heitor 
Vieira Dourado (FMT-HVD), centro de referência na atenção e pesquisa em malária no 
Estado do Amazonas, integralmente financiado pelo SUS, localizada em Manaus. 

O macrocusteio obteve o valor médio do componente Serviço Profissional da AIH por meio 
da análise dos bancos de dados do SIH/SUS, utilizando-se o seguinte procedimento: os 108 
arquivos que contêm os dados de registro do SIH/SUS dos nove Estados da Amazônia Brasileira, 
correspondentes ao ano de 2013, foram obtidos no formato *.dbf e exportados para o software 
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS®), versão 20.0, transformando-os no formato 
*.sav; os bancos foram analisados individualmente no SPSS®. Por meio do uso da função 
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localizar do SPSS®, foram identificados os indivíduos do sexo masculino maiores de seis meses 
hospitalizados para o tratamento de anemia hemolítica em decorrência da dG6PD (CID10 
D550). Posteriormente, os resultados das análises foram agrupados em um único arquivo, 
possibilitando a obtenção do valor médio do referido componente. Embora o componente 
serviço profissional da AIH refira-se principalmente aos custos advindos do serviço do médico, o 
referido componente também foi utilizado como proxy dos custos profissionais totais (médico, 
enfermeiro e técnico de enfermagem), uma vez que não é possível discriminar, do componente 
serviço hospitalar da AIH, o custo do serviço dos demais profissionais. 

O microcusteio foi baseado nos salários médios, praticados pelo Estado do Amazonas no 
ano de 2013, do médico, do enfermeiro e do técnico de enfermagem (custo profissional total), 
viabilizando a comparação entre o custo profissional total, o custo com o profissional médico 
e o valor obtido a partir da análise do componente serviço profissional da AIH. A partir do 
salário mensal, foi identificado o valor de uma hora de trabalho (salário mensal dividido pela 
carga horária mensal), seguida por sua multiplicação pela estimativa de horas dedicadas ao 
paciente, que foi obtida por meio da multiplicação entre média de dias de internação (4,58 dias) 
e 24 horas. Em seguida, esse produto foi ponderado pela proporção de pacientes internados por 
dG6PD na FMT-HVD, uma vez que os profissionais de saúde não cuidam exclusivamente dos 
pacientes internados por dG6PD (Tabela). A média de dias internados e o número de pacientes 
internados por dG6PD que subsidiaram o cálculo da proporção de internados foram obtidas 
a partir de informações não publicadas advindas do acompanhamento de 33 portadores da 
dG6PD do sexo masculino, com idade média de 24,3 anos, internados na FMT-HVD entre os 
anos 2009 e 2011, devido a eventos adversos da primaquina. Assim, a proporção de internados 
por dG6PD foi calculada a partir da divisão entre as 33 internações de portadores da deficiência 
enzimática e as 8.654 internações por todas as causas na instituição ocorridas no mesmo 
período (totalizando 0,38%).

Foram realizadas análises de sensibilidade univariadas baseadas nos intervalos de 95% de 
confiança (IC95%) dos seguintes parâmetros: proporção de internação por dG6PD e média 
de dias de internação. 

RESULTADOS 

O custo médio dos serviços profissionais obtido pela técnica de macrocusteio, baseada na 
análise das internações identificadas no SIH/SUS, correspondeu a R$60,71. O microcusteio, 
baseado nos salários do médico, do enfermeiro e do técnico de enfermagem, indicou um 
custo de R$52,68, com preponderância do custo com o profissional médico (R$30,43), seguido 

Tabela. Estimativa do custo dos serviços profissionais envolvidos na hospitalização de um portador da dG6PD infectado pelo P. vivax após 
uso de primaquina na Amazônia Brasileira, 2013.

Profissionais

(A) (B) (C) (D) (E1) Análise de sensibilidade

Salário Mensal 
(R$)

Carga horária/
semana (horas)

Carga horária/
mês (horas)

Valor da hora 
trabalhada

Custo profissional por 
paciente

(E2) (E3)

C = B*4 (A/C) E = D*4,58a*24h*0,38%b

Proporção de 
internados

(0,25%–0,51%)c

Média de dias 
de internação
(2,58–6,57)d

Médico 5.832,98 20 80 72,91 30,43 20,02–40,84 17,16–43,69
Enfermeiro 4.694,41 30 120 39,12 16,33 10,74–21,91 9,20–23,44
Técnico de 
enfermagem

1.704,1 30 120 14,21 5,93 3,90–7,95 3,34–8,51

Total 52,68 34,66–70,70 29,70–75,64

Diferença entre custos: macrocusteio versus microcusteio
Diferença 1e 30,28 19,87–40,69 17,02–43,55
Diferença 2f 8,03 -9,99–26,05 -14,93–31,01

a Média de dias de internação por dG6PD na FMT-HVD. 
b Proporção de internação por dG6PD entre os internados na FMT-HVD. 
c Variação do custo profissional por paciente baseada no intervalo de confiança (IC95%) da proporção de internados por dG6PD entre os internados na FMT-HVD.
d Variação do custo profissional por paciente baseada no intervalo de confiança (IC95%) da média de dias de internação por dG6PD na FMT-HVD. 
e Diferença entre macrocusteio (R$60,71) e microcusteio baseado apenas no custo do profissional médico.
f Diferença entre macrocusteio (R$60,71) e microcusteio baseado no custo profissional total (médico, enfermeiro e técnico de enfermagem).
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do enfermeiro (R$16,33) e do técnico de enfermagem (R$5,93). Observa-se que a diferença 
entre os custos obtidos por meio das diferentes técnicas, considerando o custo profissional 
total, foi de apenas R$8,03 e considerando apenas os custos com o médico, de R$30,28 
(Tabela). A análise de sensibilidade univariada realizada com a proporção de internação e 
a média de dias internados por dG6PD mostrou que o custo profissional total, obtido por 
meio do microcusteio, variou respectivamente: entre R$34,66 e R$70,70 e entre R$29,70 e 
R$75,64 (Tabela). 

DISCUSSÃO 

Os custos hospitalares obtidos a partir da análise dos registros regionais e nacionais do 
SIH/SUS têm subsidiado diversas análises econômicas desenvolvidas na perspectiva do SUS, 
possibilitando, segundo Silva et al.7, uma visão mais abrangente. De acordo com a diretriz 
para avaliação econômica proposta pelo Ministério da Saúde (MS), os custos da internação 
obtidos a partir dos valores das AIH têm sido utilizados em quase todos os estudos realizados 
no Brasil, apesar de a AIH ser criticada por representar os valores reembolsados e não 
necessariamente os custos reais6. Nesse contexto, observa-se a utilização do valor médio da 
AIH obtidos a partir da análise do SIH/SUS, como valores proxy do custo, em estudos com 
os mais variados objetivos, como: avaliação de custos de doença2,8, análises da eficiência de 
vacinas9,10, da eficiência de novas tecnologias diagnósticas4, da eficiência de programas11 e 
da eficiência de novas tecnologias terapêuticas12, dentre outros. 

A discussão sobre a desatualização dos valores pagos pela AIH também deve ser considerada 
nas análises econômicas. A esse respeito, Sampaio et al.13, ao estudarem a gestão financeira 
da neurocirurgia, compararam os valores pagos pelas AIH aos gastos catalogados por 
pacientes durante o período de agosto de 2012 a junho de 2013. Os autores13 identificaram 
um déficit de R$395.329,17 entre os valores obtidos por microcusteio (R$718.036,70) e o 
valor reembolsado pelas AIH (R$321.607,45). Lucarevschi et al.14, ao combinarem as técnicas 
de microcusteio e macrocusteio para avaliar os custos hospitalares diretos relacionados à 
meningite pneumocócica em crianças, identificaram custos 10 a 20 vezes superiores aos 
pagos pela AIH. Dada à variedade de desfechos em saúde, é possível supor que o valor pago 
pela AIH também possa superestimar o custo da internação para alguns desfechos, embora 
o presente estudo não tenha identificado publicações que corroborem essa suposição. 

No presente estudo, o valor dos serviços profissionais por microcusteio, considerando 
inicialmente apenas o custo do profissional médico, em comparação ao macrocusteio, 
apresentou valor correspondente à metade do valor reembolsado pela AIH. No entanto, 
quando considerados simultaneamente os custos do médico, do enfermeiro e do técnico 
de enfermagem, o valor obtido foi muito próximo ao valor do macrocusteio, indicando 
que a AIH pode ser uma boa proxy da estimativa de custos de serviços dos profissionais 
envolvidos diretamente no cuidado dos portadores de dG6PD quando comparada com a 
técnica de microcusteio. 

Este estudo apresenta algumas limitações, como o fato de alguns parâmetros epidemiológicos 
e os custos utilizados no microcusteio procederem da casuística do Estado do Amazonas e 
serem extrapolados para toda a Amazônia Brasileira. As incertezas consideradas na análise de 
sensibilidade univariada indicaram que os custos profissionais não apresentaram variações 
expressivas, embora sofram a influência da variação da proporção de internado por dG6PD 
e dos dias de hospitalização. 

A comparação entre o microcusteio e o macrocusteio é uma contribuição inédita para a 
discussão de técnicas de custeio para custos de profissionais em cenários de atenção à malária 
na Amazônia Brasileira, com potencial para subsidiar futuros estudos econômicos na área. 
Ressalta-se que a AIH é bastante utilizada no Brasil como fonte dos custos de assistência 
hospitalar, por facilitar a comparação entre estudos econômicos e representar os valores 
praticados na rotina dos serviços. 
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